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PREFEITURA MUNICIPAL DESANTA LUZIA 
CEP 33 000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI No.1.4?5/91 

DE 10 DE DEZEMBRO DE 1991 

QUE INSTITUI 

O ESTATUTO DO MAGISTERIO 

PUBLICO 

DO 

MUNICIPIO 

DE 

SANTA LUZIA 
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~~ PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CEP 33 000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI No.1.475/91 

Contém o Estatuto do Pessoal do 

Magistério Público do Municipio de 

Santa Luzia e dá. outt-as 

pt-ovidências. 

A C8mara Municipal de Santa Luzia decreta e eu sanciono 

a. segLll.n te lei: 

TITULO I 

INTRODUÇAO 

CAPfTULO I 

DOS OBJETIVOS DO ESTATUTO 

Art. lo. - Este Estatuto dispõe sobre o pessoal do magistério 

público municipal de Santa Luzia, com os seguintes obJetivos: 

I - Estabelecer o regime Juridico do pessoal do 

quadro do magistério; 

II - Incentivar a profissionaliza~áo do pessoal do 

magistério; 

III - Assegurar a valoriza~ão do professor e do 

especialista de educa~ào, tendo em vista o seu papel preponderante na 

efetividade do processo ensino-aprendizagem. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CEP 33.000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

CAPITULO II 

DO MAGISTERIO COMO PROFISSAO 

2o. o exercicio do magistério inspirar-se-á nos 

seguintes principias e valores• 

I - Respeito aos direitos humanos; 

II - Culto a liberdade; 

III- Reconhecimento do significado social e econômico 

da educa~ào para o desenvolvimento do cidadão e do pais; 

IV - Auto-aperfei~oamento como forma de realiza~ào 

pessoal e profissional; 

V - Empenho pessoal pelo desenvolvimento do educando; 

VI - Respeito à personalidade do educando; 

VII- Participa~áo efetiva na vida da escola e zelo poi-

seu aprimoramento; 

VIII- Mentalidade comunitária para que a escola seJa o 

agente de integra~ão e progresso do ambiente social; 

IX - Consciência civica e respeito às tradi~oes e ao 

patrimônio cultural do pais. 

TITULO II 

DA ESTRUTURA DO MAGISTERIO MUNICIPAL 

CAPITULO I 

DO PESSOAL DO MAGISTERIO 

A1-t. 3o. São atividades do pessoal do magistério: 

I - Servi~os gerais; 

II- Docência; 

III- Coordena~ào; 
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IV - Direcào; 

V - Assessoria didàtico-bio-psico-pedagógica; 
~· 

VI - Administrac;ào do sistema municipal de ensino. 

Paràgrafo Primeiro Os serviços gerais sáo in teg 1-ados pelo 

pessoal que desempenha func;:bes de limpeza, conservac;:ào dos prédios e 

àreas escolares, bem como preparo e distribuic;ào de merenda. 

F'a1-àgrafo Segundo - A docência se consti tLLl. do pessoal 

encarregado de ministrar o ensino. 

Paràgrafo Terceiro A coordenac;:ào se constitui do pessoal que é 

responsàvel pelas unidades escolares de menor porte, segundo critérios 

estabelecidos pelo Regimento Escolar. 

Parágrafo Quarto - A direc;ào se constitui do pessoal responsável 

pelas escolas de maior porte, segundo critérios estabelecidos pelo 

Regimento Escolar. 

Parágrafo Quinto - A assessoria didático-bio-psico-pedagôgica a 

integrada pelo pessoal que desempenha func;bes de Orientac;:ao 

Educacional, Supervisào Escolar e Assistência ao Educando, respeitadas 

as disposic;:6es legais relativas à formac;:ao do especialista de 

edLlcac;ao ~ 

Parágrafo Sexto - Integra a adm1n1strac;ào do sistema municipal de 

ensino o pessoal responsàvel pela adm1n1strac;ào e assessoramento da 

Secretaria Municipal de Educai;;:a.o e das Unidades Escolares. 

CAPITULO II 

DO QUADRO DO MAGISTERIO 

Art. 4o. O quadro do magistério é constituido de: 

I - Auxiliares de servic;os; 

II - Professores; 
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III- 1:oorde11adores: 

IV - tJrieni. 11do-t:-es EdLtCd.c1onais; 

V - !3uperv1sares; e 

VI - l)iretores. 

CAPITULO III 

DA CLASSIFICAÇAO DOS CARGOS 

SEÇAO I 

DO AUXILIAR DE SERVIÇOS 

5o. SâcJ atril1u1c;:6es especificas do cargo de auxiliar de 

lotado na área de educaião: responsabilizar-se pela limpeza 

banheiro~~, áreas e demais dependências escolares, zelando 

pela sLta conservac;:.:,o; cuidar da limpeza dos móveis .. c2.rte1ras e 

equipamentos das e"S:scolas ~ mantendo-os em bo.'as cond1~6es de uso; 

pre!1.-irar e d1str1bl.t.ir a merenda escolar; m.1nter sempre limpa a 

cantina, bem como seL<s Lttensilios. 

SEÇAO II 

DO PROFESSOR 

Art. 60. - Sác atri.bLt1c;;:Oes especif1ca.s ·.io cargo de professor: 

regência efetiva de e lasse. elaboraiáo de plano~ de trabalho, controle 

e ava.I1ac;;:áo do rendin·ento t~scolar, recuperac;;:áo dos alunos, reLtnióes, 

auto-aperfeiioamento, pes11Lt1sa edLtcacional e C~JoperaçB.o, no ~unb1 to da 

escola~ para aprimori.mento tanto no processo en~~1no-aprend1zagem~ como 

da a~ão educaciona: e p.trtic.ipac;:~o ativa na vida. comLtn 1 tá ria da 

escola. 
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SEt;AO III 

DO COORDENADOR 

Art. 7o. - Sâo atribui~bes especificas do cargo de coordenador, 

coordenat- a e;{eCLt<;ào dos planos e programa.s edLtcacionais e 

administrativo emanados da Secretaria Municipal de Educa;áo. 

SEt;AO IV 

DO ORIENTADOR EDUCACIONAL 

Ar-t .. Bo. sao atribuiç6es especificas do cargo de orientador 

edL\cac ional, em trabalho individual ou de grupo, a orientaç;:âo, o 

aconselhamento e o encaminhamento de alunos em sua formac;;ão geral, a 

sondagem de suas tendências vocacionais e de suas aptid6es, a 

ordenação das influências que incidam sobre a forma;ão dd educando na 

escola, na familia ou na comunidade, a coopera~ào com as atividades 

docentes e o controle do service de orientação educacional a nivel de 

sistema. 

SEÇAO V 

DO SUPERVISOR PEDAGOGICO 

Art. 9o. - Sào atribuic;;cies especificas do cargo de sLtpe1--v1sor 

pedagógico, no ~mbito do sistema, da escola ou de áreas curriculares. 

a supervisão do processo didático em triplice aspecto de planeJamento, 

controle e avaliac;;ào. 

SEÇAO VI 

DO DIRETOR ESCOLAR 

Art. 10 - Sáo atribui;óes especificas do cargo de diretor 

escolar. executar os programas e planos educac1ona1s, através do corpo 

docente, sob SL\a d1rec;;áo; controlar as atividades administrativas e 
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pedagóg ic2.s de sLta Ltn idade .. de modo a atender as diretrizes emanadas 

da Secretaria Municipal de Educa~áo. 

TITULO III 

DO REGIME FUNCIONAL 

CAPITULO I 

DO PROVIMENTO 

SEÇAO I 

DISF'OSIÇOES GERAIS 

Ai-t ~ 11 - Os cargos do magistério municipal sáo acessiveis a 

te.dos qLte. habilitados em concurso público, preencham os reqLtl. si tos 

get-ais:- e especificas estabelecidos neste Estatuto e na Legisla~áo 

pe1--t1nen te. 

SEÇAO II 

DO CONCURSO 

Art. 1'.2 O concLtrso obedecerá às condiç:Oes e reqLtl si tos 

estabelecidos no respectivo edital, atendida.s a.s normas constantes 

deste Estatuto. 

F'ará.grafo l'.Jnico - Somente poderáa se inscrever ao concurso 

pe3soas devidamente habilitadas para o exercicio do magistério. 

,e,,~ t. 13 - Além de outras informa~bes Julgadas necess.ár12.s. o 

Edital conterá obrigatoriamente: 

I - Catega1~ia, número e lota~áo dos cargos a sere1T1 

preenchidos; 

II - Remunera~áo e Jornada dE trabalho; 

III - DocLtmentos e:~igidos para a i.nscri~ao no concLtrsc: 
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IV - Programas das provas; 

\/ Data, local e horàr10 de realiza~ao das provas; e 

'J I - c1~itér1os de aprovação e de classificac;ao dos 

candidatos~ 

Art. 14 - O resultado do concurso será homologado no prazo máximo 

de noventa dias, a contar de sua realização, e será publicado em órgão 

óficial~ ou Jornal de circula~ão local. 

Pará.grafo Llnico - E de 2 (doisJ anos o prazo de validade dos 

concursos públicos, a contar da data de sua homologação, prorTogà.vel 

por uma vez, por igual periodo. 

SEÇAO III 

DA NOMEAÇAO 

Art. 15 - A nomeação para cargos da classe 1n1c1al de professor e 

de espec1al1st2< em edLtcaç2,o depende de hab1litaçao legal e de 

aprovaçao e classificaçao em concurso püblico de provas e titulas. 

Art. 16 - A nomeação obedecerà a ordem de classificac;ào do 

concLtrso ~ 

Parágrafo Primeiro - Nao ocorrendo a posse do titular de direito, 

a nomeai.: ao será automaticamente deferida aos demais candidatos, 

obedecida a ordem de classificaçao. 

Parágrafo Segundo - O ato de nomeac;ao será expedido no prazo de 

trinta dias, contados da data da homologação do concurso. 

Parágrafo Terceiro - A nomeação não terá efeito de vinculação 

permanente do professor ou do especialista em educação ao mesmo órgão 

ou unidade de ensino. 
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Art.17 - A nomea~ão será feita em caráter efetivo, suJeitando--

se, porém, o func1onàr10, ao estàg10 probatório. 

At-t. 18 Durante o estágio probatório o professor ou o 

especialista em educa~ão, no exercicio das atribuiiões especificas do 

cargo, deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I - Assiduidade; 

II - Pontualidade; 

III - Disciplina; e 

IV - Eficiência. 

Parágrafo Primeiro - A verif icaiáo do cumprimento dos reqLtisi tos 

previstos neste artigo será feita no prazo de 24 (vinte e quatro! meses 

de efetivo exercicio, observadas as normas expedidas pela Secretar12, 

Municipal de Educaiào. 

r'arágrafo Segundo - Será exonerado, após sind1c~nc1a, o 

funcionário que náo satisfizer os requisitos do estágio probatório. 

Art.1'1 Será estabilizado, após 24 (vinte e quatro) meses de 

eNercic10 .. u professor ou especialista em educa~âo que satisfizer os 

requisitos do estágio probatório. 

CAPITULO II 

DA CONTRATAÇAO 

At-t. 20 - A contrata~ào de pessoal para a área da educa~ào. se 

fará observando os critérios corstantes nos artigos 14 a 21 do 
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dos Servidores Públicos do Municipio de Santa LLtzia, 

observando-se os limites e vagas existentes para as diversas fLtnc;;:Oes ~ 

conforme estabelecido no Quadro Geral de Pessoal do Municipio. 

CAPITULO III 

DA PROGRESSAO FUNCIONAL 

Art.21 - A progressáo funcional e a promo<;:âo OLl passagem do 

professor ou especialista em educação para grau imediatamente superior 

a que ele pertence, dentro do mesmo nivel funcional, considerando 

o tempo de exercicio e avaliaçáo de desempenho. 

F'arágrafo Primeiro - Para a avaliaçào de desempenho, além do 

efet~·;o exercicio das atribuições especificas da classe respectiva, 

poderão ser considerados ainda: 

I - A regência de turma de la. série no ensino de lo. 

graLt; 

II - A regência de turma multisseriada de lo. grau; 

III - o efetivo exercicio do magistério em locais 

inóspitos ou de dificil acesso; 

IV - A conclLtsão de cLtrsos ou estágio de 

aperfeiçoamento, espec1al1za;áo, extensão ou atualização, 1nst1tuidos 

ou reconhecidos para tal efeito pelo Sistema; 

V A publicaçáo de livros e trabalhos Julgados de 

interesse para a educaçáo e a cultura; ou 

~./ I - O exerc!=io de cargos de chefia ou direi;:áo, de 

natureza técnico-pedagógica. 
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Parágrafo Segundo - O professor ou especialista em educação será 
• 

automaticamente promovido ao nivel final da classe a que pertencer, se 

comprovar 30 (trinta) anos de efetivo exercicio de magistério, o do 

se:<{O mascLtl ino, ou 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercicio de 

magistério, o do sexo feminino. 

Art. 22 - A progressão funcional independe do número de vagas. 

Parágrafo Unico - O ato de progressão funcional é de competência 

do Prefeito Municipal, podendo este delegar a atribuição. 

CAPITULO IV 

DA TRANSFERENCIA 

Art.23 - Dar-se-à a transferência: 

I - De um cargo de professor para um de especialista 

em educaç~~ = ·.·~=2-versa; 

-. - De um cargo de especialista em educaião para outro 

dentro da mesma categoria funcional. 

Parágrafo Unice - A transferência será atendida, a pedido do 

ser-vi dor pedagógico, mediante a titulaião especifica, atendendo à 

conveniênci~ do serviio e à existência de vagas. 

Art.24 - Não terão direitos à transferência os professor-es e 

especialistas que esteJam em gozo de licença não remunerada. 
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CAPITULO V 

DA SUBSTITUI-CAD 

Art.25 Poderà ser substituido. em caráter de emergência~ o 

professor que se afastar de suas funiões em virtude de doenia ou por 

qualquer motivo de ordem legal. 

Art.26 A substituiiáO serà obrigatória quando o afastamento 

for superior a 15 (quinze) dias, cabendo ao Drgáo Municipal de 

Educai ão a indicai ão do SLtbsti tu to. 

Art.27 - Não havendo professor disponivel, classificado em 

concurso, far-se-à a substituiiáo por meio de: 

I Professor do quadro, com disponibilídade de carga 

horária, percebendo aulas em substituiiáo a titulo de horas-extras; 

II - Professor estranho ao quadro, de preferência com a 

mesma habilitaiáo, contratado pelo prazo da substituiiáo. 

TITULO IV 

DA POSSE E DO EXERCICIO 

CAPITULO I 

DA POSSE 

Art.28 - Haverá passe em cargos do magistério, nos casos de 

nomeac;:ào. 

Art.29 - A posse dar-se-à no prazo de 30 (trinta! dias, contados 

da data da publicaiáo do ato de nomeaiáo. 

Parágrafo Primeiro - Antes de esgotado o prazo de que trata este 

artigo, o interessado poderá requerer sua prorrogaiáo por mais 30 

(trinta! dias. 

-11-



e.­
t~~ 
~li_::{ 

PREFEITURA MUNl'CIPAL DE SANTA LUZIA 

~ CEP 33 000 - ESTADO DE MINAS G:ORAIS 

Parágrafo Segundo - Se, por omissào do interessado. a posse nào 

se der em tempo hábil, o ato de provimento ficará awtomaticamente sem 

efeito e o concursado sO terá direito a nova oportunidade apôs a 

nomeacáo do 0ltimo candidato classificado. 

Art.30 A posse será dada pelo responsável pelo Secretário 

Municipal de Educa,;:áo, ou autoridade delegada, observadas as 

exigências legais e regulamentares para investidura no cargo. 

CAPITULO II 

DO EXERCICIO 

Art.31 - O local de exercicio será determinado Pelo Secretário 

Municipal de Educacáo. 

Art.32 O servidor iniciará o exercicio do cargo no prazo de 30 

(trintai dias, contados da data da posse, prorrogà',,rel, Ltrna vez, por 

igual per-iodo, a Juizo do Secretário Municipal de Educacáo. 

Art.33 - O inicio, a interrup~ão e o reinicio do exercic10 serão 

comunicados á Secretaria Muncipal de Educacáo, pelo dirigente ou 

responsável pela Escola ou setor em que o servidor- esteJa lotado. 

para efeito de registro em sua ficha individual nos setores 

competentes. 

TITULO V 

DA MOVIMENTAÇAO DO PESSOAL 

CAPITULO I 

DISF'OSIÇOES PRELIMINARES 

Art.34 - A movimentacáo do pessoal do magistério é fei te. 

mediante lotação. readapta~ào ou remo~àa. 
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Art.35 - Os atos de mudanc;:a de lotac;:ào, quando a pedido, ser ao 

analisados nos meses de dezembro e Janeiro pela Secretaria Municipal• 

de Educac;:ii.o, a fim de serem efetivados a partir do inicio do ano 

letivo, se houver possibilidade. 

CAPITULO II 

DA LOTAÇAO 

Art.36 - A lotac;:ii.o consiste na indicac;:ii.o do Orgáo de Ensino ou 

Unidade Escolar em que o ocupante do cargo de magistério deva ter 

e~<.ercicio. 

Art.37 O ocupante do cargo de magistério serà lotado: 

I - Em Unidade Escolar; 

II - Em Unidade Escolar ou Orgáo de Educac;:áo, o 

supervisor pedagógico, o orientador educacional, e o Agente de 

Administrac;:ào. 

Art.38 - A alterac;:ii.o de lotac;:áo serà feita: 

I - A pedido do funcionário; 

II - 11 Ex-ofic10 11
, por conveniéncia do ensino. 

Ar•-·>9 - O requerimento de alterac;:ii.o de lotac;:áo serà protocolado 

na Secretaria Municipal de Educac;:áo, nos meses de outubro e novembro 

de cada. 2.no a 

CAPITULO III 

DA READAPTAÇAO 

Art.40 - Readaptac;:áo é a investidura do funcionário em cargo mais 

compativel com sua habilitac;:áo ou capacidade, em virtude de alterac;:ào 
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no seu estado de saúde. 

F'a1~àgrafo F'rimeiro A readapta~áo serà feita nos casos de 

verificação de cond1~6es 1ncompative1s com as funções exercidas 

através de processo especial. 

Parágrafo Segundo- A readaptacáo por incompatibilidade ditada por 

condicóes de saúde dependerá de laudo médico conclusivo, e:-:pedido por 

JGnta médica oficial da Prefeitura Municipal ou credenciada e nào 

conducente à aposentadoria. 

Art.41 - A readaptacào dar-se-á por ato do Prefeito, a pedido do 

interessado ou 11 ex-ofic10 1
', e, em nenhuma hipótese, haverà redu~âo da 

remunera~ão do func1onár10_ 

CAPITULO IV 

DA REMOÇAO 

Art.42 - A remo;áo para determinada Unidade Escolar pode ser 

feita, desde que haJa possibilidade de atendimento quando: 

(' ~~dido do func1onàr10; 

II - 11 E;-~-ofic10 11 , por conveniência do ensino .. 

TITULO VI 

DO REGIME DE TRABALHO 

Art.43 - O professor de ensino regular ou supletivo com exercicio 

nas quatro séries iniciais do lo. Grau e nas classes de Educa;ào Pré-

Esco 1 at-, de Alfabetiza;ào de Jovens e Adultos e Educacào Integra.da. 

terá seu horário de trabalho de até 24 (vinte e quatrol horas-a.Lt 1 a.s 
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semanais. 

Art.44 - o especialista de educac;ão e seus auxiliares, ter-ao a 

sua carga ho'àr·ia de trabalho de até 24 (vinte e ouatrol horas 

semana.1 s .. 

Art.45 - o diretor e o coordenador de unidade escolar teráo seu 

horário de tt-al,alho de até 30 (trinta) horas sen1anais. 

Art.46 - o integrante do quadro de magistério poderá ser 

convocado paro participac;áo em sessoes de estudo, reLtni6es para 

planeJamento, r-eciclagem e oLttros, conforme necessidade do sistema~ 

resguardados o~ periodos de férias e recessos. 

Art.47 - os Auxiliares de Servic;os e Agentes de Administrac;áo 

lotados na árba de Educac;áo te1-ao seLt horário de trab2.lho 

f i:.:ado em 30 ( 1.rinta J horas semanais. 

TITULO VII 

DOS DIREITOS 

CAPITULO I 

DAS FERIAS 

Art.48 - !1 ocupante de cargo do magistério gozará. de férias: 

- Quando em exercicio em escc)las, 45 (quarenta e 

cinco) dias tansecutivos, além dos recessos, de acordo com o 

Calendário Esr 0 1ar elaborado pelo Departamento de Ensino e aprovado 

pela Secretario Municipal de Ecucac;ão. 

II - Quando em exercicio em outro setor da Secretaria 

Municipal de Educac;áo, 30 (trinta) dias consecutivos, observada a 

respectíva esco13. 
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Parágrafo l'.lnico Nào é permitido acumular férias nem levar a sua 

conta qualquer falta ao trabalho. 
' 

At-t. 49 Aplicar-se-à ao ocupante de cargo do magistério o 

disposto na legislac;áo municipal referente a férias-prêmio. 

CAPITULO II 

DAS LICENÇAS 

SEÇAO I 

DISPOSIÇOES GERAIS 

A1·-t. 50 - Ao ocupante de cargo de magistério conceder-se-à 

l icenc;a: 

I - Para tratamento de saúde; 

II Por motivo de doenc;a em pessoa da familia: pais, 

cônJ uge, filhos; 

III - Para repouso, a gestante; 

IV - Para tratar de interesses particulares. 

V - declarada a inconst1tuc1onal1dade 

VI - Para atividade politica; 

VII - Para desempenho de mandato classista: 

VIII- Por motivo de mandato eletivo. 

Parágrafo l'.lnico - Será considerado de efetivo exercicio o tempo 

de afas ~=1112rito por l icenc;a concedido na fot-ma. dos incisos I, II e III 

deste artigo. 

SEÇAO II 

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAODE 

Art.51 - A licenc;a para tratamento de saúde depende de inspec;áo 

médica oficial e serà concedida pelo prazo indicado no respectivo 

laudo. 
Parágrafo Onico - Findo o prazo de licenc;a, haverà nova. inspei:;:2.o 
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e o la.Lldo conclLlirà pela pror·rogac;;ao, pela volta ao serviço ou pela 

aposentadoria. ; 

Ai,...t~ 52 - Te1-minada a licença, o funcionário reassLtmirá 

irned ia tamente o e}·~ercicio, ressalvados os casos de prorrogaçao ou 

aposentadoria, sob pena de se apurarem como faltas inJustificadas os 

dias de ausência. 

Pará.grafo Onico - O pedido de prorrogaçao deverá ser apresentado 

antes de findo o prazo de licença. 

Art.53 - O gozo da licen;a será comunicado, pelo func1onàr10, à 

chefia imediata, indicando-se a sua durac;;ão. 

Art.54 - No decurso da licenc;:a, o servidor abster-se-à de 

qualquer atividade remLtnerada, sob pena de aplicaçao das sançOes 

legais cabiveis. 

SEÇAO III 

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMILIA 

Ar ,_55 - O funcionário poderá obter licença, por motivo de doen;a 

em pessocis de sua familia~ desde que prove ser indispensável a sua 

assistência ao doente e que esta na.o possa ser prestada, 

concomitantemente, com o exercicio das atribuições do cargo. 

Parágrafo Primeiro - Consideram-se pertencentes à familia do 

funcionário, para efeito do disposto nesta Beça.o, alén, do cônJuge, dos 

filhos e dos pais, as pessoas que viva~ as suas expensas e constem dE' 

seu assentamento individual ~orno dependentes. 

Parágrafo Segunde - A comprovaçao da doença e da necessidade de 

assistência será feita por laudo de serviço médico oficial. 
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Paràgrafo lerceiro - Fcca fixado em 30 jias o orazo màximo de 

11cenc;a por motivo de doenc;a 1ia. familia, pt-ort-:JQável em mais 3<) dia.s~ 

SEÇAO IV 

DA LICENÇA A GESTANTE 

Art.56 - Serà concedida !icenia à servidora gestante por cento e 

~inte dias consecutivos, sem oreJuizo da remunerac;ão. 

Paràgrafo Primeiro - A '.icenia podera ter inicio no primeiro dia 

do nono més de gestaiào, salvJ antecipaiào por prescriiàO médica. 

Parágrafo Segunda - No ~aso de nascimento prematuro, a licenia 

terà inicio a partir do parto. 

Paràgrafo Terceiro - No caso de natimorto, decorridos trinta dias 

do evento, a servidora serà submetida a exame médico e, se Julgada 

apta, reassumirá a exercic10. 

~arágrafo üuarto No caso de aborto, atestado por médico 

oficial, a servidora terà dir21to a trinta dias oe repouso remunerado. 

SEÇAO V 

DA LICENÇA PARA TRA-AR DE INTERESSES PARTICULARES 

Art.57 - O funcionário poderá obter licen~a para tratar de 

interesses partiLulares, pel' prazo de até 24 ('inte e quatro) meses, 

após 2 (dois l anc•s de efetivo e:-:ercicio no cargo. 

Parágrafo F·rimeiro - o requerente aguardará em exercicio a 

concessâo da lict·nc;a ... 

Parágrafo Segundo - Ser~ negada a licen~a qLando inconveniente ao 

interesse do ser\1~0. 

Parágrafo Terceiro - o f.~cionàrio licenciaco poderá, a qLta 1 qLtet-
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tempo~ desistir da licenGa e reassumir o exercicio do cargo. desde que 

ocorra na la. (primeira) quinzena do semestre letivo. 
< 

Paràgrafo Quarto - S6 poderà ser concedida nova licenia depois de 

decorridos 2 (doisl anos do término da anterior. 

Paràgrafo Quinto -A licenia para tratamento de interesse 

particular acarreta para o servidor a perda do salàrio e demais 

direitos e vantagens previstos neste Estatuto, no periodo de sua 

duraiào. 

Paràgrafo Sexto - Tratando-se de funcionàrio casado, a l icenia 

serà concedida desde que comprovada a necessidade do afastamento, em 

virtude de mudania do domicilio do casal. 

CAPITULO III 

DAS CONCESSOES 

Art.58 - Sem preJuizo de qualquer direito ou vantagem, o ocupante 

do cargo de magistério poderà faltar ao serviio por motivo de: 

I - Casamento, até 08 (oito• dias; 

II - Falecimento do cônJuge ou companheiro, pais, filhos 

e l.Y-1ú..;;.w_;;;, até (l8 (oito) dias: 

III - Servir como Jurado e outros serviios obrigat6rios 

por lei. 

Paràgrafo anico - O motivo determinante da falta ao serviio serà 

comprovado atraves de documento hàbil. 

CAPITULO IV 

DA ACUMULAÇAO DE CARGOS E FUNÇOES 

Art.59 - E vedada a acumulaiáo remunerada de cargos e funi6es de 

magistério, exceto: 
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I - A de 2 (dois! cargos de professor~ 

II - A de um cargo de professor com outro técnico ou 

cientifico. 

Paràgrafo Unice - A acumulaçáo de qualquer forma, só serà. 

permitida quando houver compatibilidade de horàrios. 

Art.60 - A proibiçáo de acumular estende-se a empregos e funções 

e abrange autarquias, empresas póblicas, sociedade de econom1a mista e 

fundações mantidas pelo Poder Público. 

Art.61 - Caberà à Secretaria Municipal de Educaçáo examinar e 

decidir as situações em que se configure acumula~ão de cargos, funçdes 

e empregos. 

Paràgrafo Unice vetado 

TITULO VIII 

DOS VENCIMENTOS, VANTAGENS E INCENTIVOS 

Art.62 - O vencimento do pessoal do magistério serà fixado por 

lE..i.." 

Art.63 - A cada classe correspondem cinco graus de progressáo 

horizontal, identificados por números em algarismos romanos. (Ia Vl. 

Art.64 - O pessoal do magistério, além dos direitos, vantagens e 

concessões que lhes sáo extensivos pela condi~âo de func1onàr10 

público, tem as segu1ntes vantagens e incentivos: 

I - Adicional de 10/. (dez por centoi sobre o 

vencimento, por quinqUénio de efetivo exercício; 

II - Adicional de 22/. (vinte e dois por cento) sobre o 
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vencimento quando em exerci cio nas fL1nc;;:6es de v ice-di ,-etor e 

professor-coordenador: 

III - Adicional de 15% (quinze por cento) sobre o 

vencimento quando na regência de classe mult1sser1ada, desde que se 

observem as normas emanadas do OrgaoMunicipal de Educacao, qLtanto à 

atualiza.,:ao dos registros escolares e atendimento às solicita<;:oes 

.sL1per ior-es; 

IV - Adicional de 20% (vinte por cento> para a regência 

de classe, a titulo de incentivo à docência; 

V F'rêmio de produtividade de até 08% (oito por 

cento), observados: 
ai - Frequência: 04% (quatro por cento) por nao 

tet- o servidor, por qualquer motivo, se afastado do exercicio do 

cargo, excetuando-se os casos previstos no artigo 50, item III e 

art.58, itens I, II e III. 

bl - Desempenho segundo normas estabelecidas pela 

Secretaria Municipal de Educacào e aprovadas pelo Prefeito Municipal: 

2% (dois por cento) para os profissionais 

que obtiverem na avaliao;:ào de desempenho resultado entre 70% (setenta 

por cento! e, 80% (oitenta por cento) do total de pontos; 

4% (quatro pm- cento) pat-a os 

prof1Ls1ona1s que obtiverem na avalia~ão de desempenho resultado entre 

81i: (oi ten t2. e um por cento} e 100% (cem por cento) do total de 

pontos. 

Paràgrafo ünico - O regente de primeira série terà o adicional de 

5% (cinco por centol além do previsto no item IV, desde qLte nâo atLie 

em classe mult1sser1ada. 
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TITULO IX 

DA APOSENTADORIA 

Art.65 - O ocupante de cargo do magistério serà aposentado: 

I Voluntariamente. ao comprovar 30 (trintaJ anos de 

magistério, se do sexo masculino~ ou 25 (vinte e cincol anos de 

magistério, se do sexo feminino: 

II - Compulsoriamente aos 60 (sessenta) anos de idade 

para mulher e 65 (sessenta-e cinco) se homem; 

III - Por invalidez. 

Paràgrafo ~nico - A aposentadoria por invalidez dar-se-à nos 

casos de perda de capacidade para o trabalho, comprovada mediante 

laudo méd1ro oficial. 

Art.66 - O funcionàrio farà JUS a proventos integrais: 

I - Se comprovar trinta anos em func;6es de magistério, 

o do sexo 1uas~ul1no, ou vinte e cinco anos em func;;bes de magistério, o 

do sexo feminino; 

II - Quando invalidado em consequência de acidente em 

servir;o oLt em virtLtde de doenr;a profissional; 

III - Quando acometido de tuberculose ativa, alienac;ao 

mental, neoplasia maligna~ leL\cemia, cegLteira, lepra e cardiopatia 

grave. 

Art.67 - Nos demais casos. os proventos seráa proporc1ona1s ao 

tempo de efetivo exercicio no magistério. 

TITULO X 

DA DIREÇAO DA ESCOLA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇAO PRELIMINAR 

Art.68 - A direc;ao da escola. em seus aspectos pedagógicos e 
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2.dm1n1stl""ativos ~ será e;<ercida por urna Diretoria ou a critério da 

' Secretaria Municipal de Educa~áo. 

Art.69 - A diretoria da escola será exercida por um diretor ou 

coordenador aos qLtais compete organizar~ coordenai,... e d1r1gi1,... as 

atividades pedagógicas e administrativas no arnbito da Unidade Escolar, 

sem preJuizo das funi;:oes normativas de supervisáo e de controle a 

cargo do Orgáo Municipal de Educa<;:áo. 

Pará.grafo F'rirneiro - O diretor e o coordenador de escola serao 

eleitos dentre professores efetivos através do voto secreto dos 

docentes e funcionários de cada unidade, com mandato de 02 (doisl anos 

tendo direito à reelei~ão por mais um mandato~ consecutivo. 

Parágrafo Segundo - A escolha do diretor e do coordenador dar-

-se-á em ocupante de cargo do magistério que esteJa em exercicio em 

escolas da rede municipal. 

Parágrafo Terceiro - Sempre que Justificar a complexidade das 

tarefas, o diretor será assistido por um vice-diretor, constante da 

chapa do candidato a diretor. 

Art.70 - Em caso de vacància do cargo ou ausência do titular, a 

dire~ào da escola serà exercida, interinamente, pelo vice-diretor, 

mediante designa<;:áo do diretor do Orgáo Municipal. 

TITULO XI 

DO REGIME DISCIPLINAR 

Ai-t.71 - o pessoal do magistério está suJeito ao regime 

disciplinar previsto para os funcionários da Prefeitura Municipal de 

Santa Luzi2. e à.s normas contidas neste Estatuto e no Regimento Escola.r 
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aprovado pelo órgão próprio do sistema. 

A1-t. 72 - A 1 ém do dispos to no artigo anterior, constituem deveres 

do pessoal do magistério: 

I -Elabm-ar e eNecLttar os prog 1,...amas, planos e 

atividades na àrea de sua competéncia; 

II -Cumprir e fazer cumprir os horários e calendários 

escolares; 

III -Ocupar-se com zelo, durante o horário de trabalho, 

no desempenho das atribuiiões de seu cargo; 

IV -Manter e fazer com que seJa mantida a disciplina 

em sala de aula e fora dela; 

V -Comparecer às atividades programadas e às reuniões 

para as quais for convocado; 

VI -Zelar pelo bom nome da Unidade de Ensino; 

VII -Avaliar o processo de ensino-aprendizagem, 

empenhando-se pelo seu constante aprimoramento; 

VIII -QLla. l 1 ficar-se, permanentemente, com vistas il. 

melhoria de seu desempenho como educador; 

IX -Respeitar alunos, colegas, autoridades de ensino e 

funcionários administrativos, de forma compativel com a missào de 

edLlcador; 

X -Atuar com probidade no exercic10 de suas funiões, 

resguardando o bom nome da classe de magistério; 

XI -Cooperar com os superiores imediatos na solucào 

dos problemas dos alunos e da escola; 

XII Cooperar com a comunidade escolar na solu~ão dos 

problemas dos alunos e da escola; 

XIII -Zelar pelo patrimônio municipal, particularmente 
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de a tLtac;ào; 

XIV -Submetei" à anàlise dos técnicos da Secr-et~tria 

• 
de Educa~ão as avaliações periódicas, a fim de que seJa 

a coerência das etapas de ensino com o planeJamento 

elaborado por aqueles: 

XV -Discutir com probidade os problemas pessoais, dos 

alLtnos e da escola com os diversos setores e diretor do Orgào 

Mun1r1pal de EducaiàO, em busca de solui6es viáveis e de acordo com a 

real=~=de dos fatos; 

XVI -Acatar as decis6es superiores na Unidade Escolar e 

do pessoal da Secretaria Municipal de Educaiào. 

XVII -Cumprir as tarefas solicitadas pelos técnicos da 

Secretaria M11nicipal de Educaiªº com zelo e pontualidade. 

Art.73 - Constituem, ainda, transgress6es passiveis de penalidade 

para os funcionários do magistério, além das previstas no Estatuto dos 

Funcionários Públicos Municipais: 

I - O náo cumprimento dos deveres enumerados no artigo 

anterior; 

II - A açào ou omissào que traga preJuizo fisico, moral 

ou intelectual ao aluno; 

I I I - A imposiçào de castigo f isico ou humilhante ao 

alLtno ~ 

IV - O ato que resulte em exemplo deseducativo para o 

a. l Ltno; 

V - A prática de discriminaiªº por motivo de rai;a~ 

condição social, nivel intelectual, sexo, credo ou convicção politica; 

VI - A alteração de qualquer resultado d2. aval iaçào. 

ressalvando os casos de erros manifestos por ele declarados ou. 

reconhecidos. 
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Art.74 - SuJeita-se o pessoal do magistério as seguintes sani:;óes 
€ 

disciplinares: 

I - Repreensáo por escrito; 

II - Suspensáo: 

III - Dispensa. 

Art.75 - As penalidades ser ao registradas no assentamento 

1Adiv1du2l d~ ~~rvidor punido. 

Art.76 - Sáo competentes para aplicacáo de penalidades: 

I - De repreensao por escrito, o chefe imediato do 

servidor; 

II -De repreensão por escrito ou de suspensão de até 

15 (quinze! dias, o responsàvel pela Secretaria Municipal .de Educacáo; 

III -De qualquer delas, o Prefeito Municipal. 

Art. 77 - O regime disciplinar previsto neste Titulo para o 

pessoal do magistério estende-se aos servidores administi-a.tivos 

lotados em escolas ou em outros Orgáos. 

TITULO XII 

DISPOSIÇOES GERAIS E TRANSITORIAS 

Art.78 - Com fundamento no número de turmas, classes e alunos, a 

Secretaria Municipal de Educacáo estabelecerà a quantificacáo dos 

cargos e fun~6es necessàrias ao desenvolvimento das atividades do 

ensino e de apoio ao processo educacional. 

Art.79 - As atividades de apoio ao processo educacional, nas 

àreas de suporte administrativo, nutricáo, psicologia, assistência ao 

educando e outras, seráa exercidas por servidores do Quadro Geral de 

Pessoal da Prefeitura, lotados na Secretaria Municipal de Educacáo ou 
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através de servi~os especi~liza·jos. 

Art.80 - A Secretarla Mu-·icipal de Educa;ào darà p1,...ic• ... 1daoe a 

qualificacào do pessoal do n1agistério !I pt-og r amando, an .. talmente ~ 

a.tivid.;..des com \FJ.Stas a atu2 11zar e aperfei~oar con heci~-ien tos :::; 

métodos pedagógicos. 

Art.81 - A fun;ào de ~uxi1,ar de supervisáo pedagógica poderà ser 

e:·~e~-cida por set-vidor com i 1abil.-r taf;ao em CLtrso Normal. 

At-t.82 - As atribui~oes de au:aliar de esc1-i ta em escol2. 

municipal seráa exercidas por ~ervidores portadores de certi~icado de 

CLlrso de SegLtndo GraLt, p1-eferpncialmente o CLtrso de secre:àric; de 

escola de lo. Grau. 

A1-t. 83 Aplicam-se, subs.-rd1ar1amente, ao pessoal do ma~istério, 

as normas previstas parE1 os ftllKionàrios d,;, F'refei tura Municipal de 

Santa Luzia, em especial o ar1 · 102 e paràgrafo 0nico dos Estatutos 

dos Servidores Municipais. 

Art.84 A Secretaria Municipal de Educacáo adotarà as medidas 

necessária.s no sentido de impl anta1-, gt-adati vamente, nas escolas .. 

elemento de apoio pedagógico. 

Art.85 - O atual oc Ltpantr=, em caráter efetivo, de cargo do-

mag l s 1 o:-. 1 a, ser-à enquadrado em nivel correspondente ao do quadro de 

magistério instituido nesti: lei. 

F'ar,'::ir.Jrafo F'rimeir-o - 1J enq1tadramento a qLte se refere es+_~ artigo 

se1~.á. feito com base na cc·:-re1 8 ;âo entre niveis de habilita~àcJ e de 

vencimentns~ estabelecidos na Le' de Cargos e Vencimentos. 

F'arág 1·-a. fo SegL\ndo F'ai-.c< efeito de er1 q u.ad t-a.men to~ será:i.o 

considerados os titulas qLlE confiram habilitacao lega.l pa.ra. o 

e}:er•=icic• das atribLtic;Oe::- de 0 ,1e esteJ.a. oficialmente encar-r12gado o 

fLtnc ionàrio. 

Pará.grafo Terceiro Eín , 1en hLtma h.i pó tese o fLtncionàr .i.C• " SEie<. 
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enquadrado em cargo de nivel de vencimento inferior àquele em que se 

encontra na data desta lei. 

Art.86 - Ao funcionàrio afastado, temporariamente, do e;{ercício 

de SLlaS fLlni;Oes' por laudo médico. poderao ser cometidos encargos 

especiais em correspondência com sua capacidade funcional. 

Art.87 - O atual servidor contratado para o exercicio de fLtnc;:Oes 

de magistér-io. e;-~cetLtando-se o diretor e o coordenadot-, será 

enquadrado em cargo do quadro do magistério, suJeitando-se ao estágio 

probatório previsto nos artigos 18, 19 e 20 desde que comprove 

possuir, na data da lei~ 

I - Dois anos de efetivo exercicio na funo;:ao de 

magistério, na Prefeitura Municipal de Santa Luzia; 

II -Habilitao;:ao legal. 

Parágrafo Unice - Para efeito de inclus§o do servidor no quadro 

de magistério e da determinao;:ao do respectivo nível de vencimentos, 

observar-se-à o disposto nos paràgrafos lo. e 2o. do artigo 85. 

Art. 88 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicao;:ao, 

r2vogadas as disposi~Des em contrário. 

Prefeitura Municipal de Sana 1u=ia, em 10 de dezembro de 1991. 

Ao<oorn t~41 C0
'" 

Prefeito Mc~icipal 

FRANCISCO LUCINDO JÚNIOR 

CHEFE DE GABINETE. 
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